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LEGISLAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Lei 8.212, de 24/07/1991

( e suas alterações)

Decreto nº 3.048, de 06/05/1999

(e suas alterações)

Instrução Normativa MF/RFB nº 971, de 

13/11/2009 e suas aterações
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Base Legal
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Instrução Normativa nº 971/2009

Da Ocorrência do Fato Gerador

Art. 52 - Em relação aos incisos: I,II,III,IV e V

§2º. Para os órgãos do Poder Público considera-se creditada a
remuneraçãona competênciada liquidação do empenho,entendendo-se
comotal, o momento do reconhecimentoda despesa.

Da Retenção de Pessoa Jurídica
Art. 112. A empresacontratante de serviçosprestadosmediante cessão
de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho
temporário, a partir da competência fevereiro de 1999, deverá reter
onze por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de
prestação de serviços e recolher à Previdência Social a importância
retida, em documento de arrecadaçãoidentificado com a denominação
sociale o CNPJda empresacontratada,observadoo disposto no art. 79 e
no art. 145.
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Instrução Normativa nº 971/2009

Da Retenção de Pessoa Jurídica - Definições Básicas

Art. 115.
Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa
contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de
trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados ou
não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a
forma de contratação,inclusive por meio de trabalho temporário na
forma da Lei nº 6.019,de 1974.

§ 1º. Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela
empresa contratante, que não sejam as suas próprias e que não
pertençamà empresaprestadora dosserviços.
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Instrução Normativa nº 971/2009

§ 2º. Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade
permanente da contratante, que se repetem periódica ou
sistematicamente, ligados ou não a sua atividade fim, ainda que sua
execução seja realizada de forma intermitente ou por diferentes
trabalhadores.

§ 3º. Por colocação à disposição da empresa contratante entende-sea
cessãodo trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites
do contrato.
Art. 116.
Empreitada é a execução,contratualmente estabelecida,de tarefa, de
obra ou de serviço, por preço ajustado, com ou sem fornecimento de
material ou uso de equipamentos, que podem ou não ser utilizados,
realizadanas dependênciasda empresacontratante, nas de terceiros ou
nasda empresacontratada,tendo comoobjeto um resultado pretendido.
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Instrução Normativa nº 971/2009

Da Retenção de PJ - Base de Cálculo

Art. 121

Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de
terceiros, exceto os equipamentos manuais, fornecidos pela
contratada,discriminados no contrato e na nota fiscal, na fatura ou no
recibo de prestaçãode serviços,não integram a base de cálculo da
retenção, desde que comprovados:

§ 1º. O valor do material fornecido ao contratante ou o de locaçãode
equipamento de terceiros, utilizado na execução do serviço, não
poderá ser superior ao valor de aquisição ou de locaçãopara fins de
apuraçãoda basede cálculoda retenção.
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Instrução Normativa nº 971/2009

§ 2º. Para os fins do Ä1º, a contratada manterá em seu poder, para
apresentarà fiscalizaçãoda RFB,os documentos fiscais de aquisição
do material ou o contrato de locação de equipamentos, conforme o
caso, relativos ao material ou equipamentos cujos valores foram
discriminados na nota fiscal,fatura ou recibo de prestaçãode serviços.

§ 3º. Considera-se discriminação no contrato os valores nele
consignados,relativos ao material ou equipamentos,ou os previstos
em planilha à parte, desdeque esta seja parte integrante do contrato
mediantecláusulanele expressa.
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Instrução Normativa nº 971/2009

Art. 122. Osvalores de materiais ou de equipamentos,próprios ou de
terceiros, exceto os equipamentos manuais, cujo fornecimento pela
contratada esteja apenas previsto em contrato, desde que
discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de
serviços,não integram a basede cálculo da retenção,devendo o valor
destacorresponder no mínimo a:

I - 50% do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de
prestação de serviços;

II - 30% do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo, para os

serviços de transporte passageiros,cujasdespesasde combustível e de

manutenção dos veículos corram por conta da contratada;
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Instrução Normativa nº 971/2009

III - 65% quando se referir à limpeza hospitalar e 80% quando se
referir aos demais tipos de limpezas, do valor bruto da nota fiscal,
fatura ou recibo de prestaçãode serviços.

Ä1º. Se a utilização de equipamento for inerente à execução dos
serviçoscontratados,desdeque haja a discriminação de valores na nota
fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, adota-se o
seguinteprocedimento:

I - havendo o fornecimento de equipamento e os respectivos valores
constaremem contrato, aplica-seo dispostono art. 121; ou

II - não havendo discriminação de valores em contrato,
independentemente da previsão contratual do fornecimento de
equipamento,a basede cálculo da retenção corresponderá,no mínimo,
para a prestaçãode serviçosem geral,a 50% (cinquenta por cento) do
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Instrução Normativa nº 971/2009

valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de
serviçose,no casoda prestaçãode serviçosna áreada construçãocivil,
aospercentuaisabaixorelacionados:

a) 10% (dez por cento) para pavimentação asfáltica;

b) 15% (quinze por cento) para terraplenagem, aterro sanitário e 
dragagem;

c) 45% (quarenta e cinco por cento) para obras de arte (pontes ou 
viadutos);

d) 50% (cinquenta por cento) para drenagem; e

e) 35% (trinta e cinco por cento) para os demais serviços realizados 
com a utilização de equipamentos, exceto os manuais.
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Instrução Normativa nº 971/2009

§ 2º Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de
serviços constar a execuçãode mais de um dos serviços referidos nos
incisos I e II do § 1º, cujos valores não constem individualmente
discriminados na nota fiscal, na fatura, ou no recibo, deverá ser
aplicadoo percentual correspondentea cadatipo de serviço,conforme
disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não
permitir identificar o valor de cadaserviço.

Art. 123. Não existindo previsão contratual de fornecimento de
material ou de utilização de equipamento,e o uso desseequipamento
não for inerente ao serviço,mesmohavendodiscriminação de valores
na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestaçãode serviços,a base
de cálculoda retençãoseráo valor bruto da nota fiscal,da fatura ou do
recibo de prestação de serviços, exceto no caso do serviço de
transporte de passageiros,para o qual a basede cálculoda retenção
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Instrução Normativa nº 971/2009

corresponderá,no mínimo, à prevista no inciso II do art. 122. (Redação
dadapelo(a) Instrução Normativa RFBnº 1027, de 22 de abril de 2010)

Parágrafo único. Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na
fatura ou no recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da
retenção será o seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual
para o fornecimento de material ou a utilização de equipamento,com ou
semdiscriminaçãode valoresem contrato.

Das Deduções da Base de Cálculo

Art. 124. Poderão ser deduzidas da base de cálculo da retenção as
parcelas que estiverem discriminadas na nota fiscal, na fatura ou no
recibo de prestaçãode serviços,que correspondam:

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15992#780896


Coordenação de Contabilidade e Custos Coordenação-Geral de Finanças Subsecretaria de Planejamento e Orçamento/SE
14

Instrução Normativa nº 971/2009

I - ao custo da alimentação in natura fornecida pela contratada, de
acordo com os programas de alimentação aprovados pelo MTE,
conforme Lei nº 6.321, de 1976;

II - ao fornecimento de vale-transporte, de conformidade com a
legislaçãoprópria ;

§ 1º O valor relativo à taxa de administração ou de agenciamentonão
poderá ser deduzido da basede cálculoda retenção,inclusive no casode
serviçosprestadospor trabalhadores temporários, ainda que o valor seja
discriminado no documento ou seja objeto de nota fiscal, fatura ou
recibo específico. (Redaçãodada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº
1071, de 15 de setembrode 2010) ;

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16038#511371
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Instrução Normativa nº 971/2009

§ 2º A fiscalizaçãoda RFBpoderá exigir da contratada a comprovação
das deduções previstas neste artigo. (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFBnº 1071, de 15 de setembrode 2010)

Art. 67 (…)
O contribuinte que prestar serviços a mais de uma empresa ou,
concomitantemente, exercer atividade remunerada, quando o total das
remunerações recebidas no mês for superior ao limite máximo do
salário de contribuição deverá, para efeito de controle do limite ,
informar o fato à empresa em que isto ocorrer, consignando a
identificação completa da empresa, inclusive CNPJ,o número da
inscrição do segurado no RGPS,o valor da remuneração paga, o
desconto da contribuição efetuado ou a efetuar, mediante a
apresentaçãodoscomprovantesde pagamentodasremunerações:

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16038#511372
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Instrução Normativa nº 971/2009

I - relativos à competência anterior à da prestação de serviços, ou
declaração, sob as penas da lei, consignandoo valor sobre o qual é
descontadaa contribuição naquela atividade ou que a remuneração
recebidaatingiu o limite máximo do salário de contribuição.

II - emitidos pela empresa, e do compromisso de que a remuneração
paga será informada na GFIPe a contribuição correspondente será
recolhida.

Quando a prestação de serviços ocorrer de forma regular a pelo
menos uma empresa, da qual o segurado receba, mês a mês,
remuneraçãoigual ou superior ao limite máximo,a declaraçãopoderá
abranger um período dentro do exercício, desde que identificadas
todasascompetênciasa que sereferir e asempresasque efetuarãoo
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Instrução Normativa nº 971/2009

o desconto até o limite máximo, devendo a referida declaração ser
renovadaao término do período nela indicado ou ao término do exercício
em curso,o que ocorrer primeiro .

O segurado contribuinte individual é responsável pela declaração
prestada, na hipótese de, por qualquer razão, deixar de receber a
remuneraçãodeclaradaou receber remuneraçãoinferior à informada na
declaração,deverá recolher a contribuição incidente sobre a soma das
remuneraçõesrecebidasdasoutras empresassobre asquais não houve o
descontoem faceda declaraçãopor eleprestada.

Art . 47. A empresae o equiparadoestãoobrigadosa :

V - fornecer ao contribuinte individual que lhes prestar serviços,
comprovantede pagamentode remuneração,consignando:
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Instrução Normativa nº 971/2009

• a identificaçãocompletada empresa,inclusive com o seunúmero no
CNPJ;

• o número de inscriçãodo seguradono RGPS;
• o valor da remuneraçãopaga;
• o descontoda contribuição efetuadoe
• o compromissode que a remuneraçãopagaserá informada na GFIP

e a contribuição correspondente serárecolhida.

Lei 8112/ 90
Art. 76-A. A gratificaçãopor Encargode Cursoou Concursoé devida ao
servidor que, em caráter eventual: (Incluído pela Lei nº 11.314 de
2006 (Regulamento):

I - atuar como instrutor em curso de formação de desenvolvimento
ou de treinamento regularmente instituído no âmbito da
administraçãopública federal;



Coordenação de Contabilidade e Custos Coordenação-Geral de Finanças Subsecretaria de Planejamento e Orçamento/SE
19

Não incidência - Contribuição Previdenciária

II - participar de banca examinadora ou de comissãopara exames
orais, para análisecurricular, para correçãode provas discursivas,para
elaboração de questões de provas ou para julgamento de recursos
intentados por candidatos;

III - participar da logística de preparação e de realização de
concurso público envolvendo atividades de planejamento,
coordenação,supervisão, execuçãoe avaliação de resultado, quando
tais atividades não estiverem incluídas entre as suas atribuições
permanentes;

IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exame
vestibular ou de concursopúblico ou supervisionar essasatividades.
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Não incidência-Contribuição Previdenciária

§ 2º A Gratificaçãopor Encargode Curso ou Concursosomente será
paga se as atividades referidas nos incisos do caput deste artigo
forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o
servidor for titular, devendo ser objeto de compensaçãode carga
horária quando desempenhadasdurante a jornada de trabalho, na
forma do Ä4º do art. 98 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.314 de
2006).

Ä3º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se
incorpora ao vencimento ou salário do servidor para qualquer
efeito e não poderá ser utilizada comobasede cálculopara quaisquer
outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da
aposentadoriae daspensões. (Incluído pelaLei nº 11.314 de 2006).
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"Art. 191 (IN 971 - RFB de 13 de novembro de 2009) As ME e EPP
Optantes pelo Simples Nacional que prestarem serviços mediante
cessãode mão de obra ou empreitada não estão sujeitas à retenção
referida no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, sobre o valor bruto da nota
fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços emitidos,
excetuada:

I - a ME ou a EPP tributada na forma dos Anexos IV e V da Lei
Complementarnº 123, de 2006, para os fatos geradoresocorridos até
31 de dezembrode 2008; e

II - a MEou a EPPtributada na forma do AnexoIV da Lei Complementar
nº 123, de 2006, para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de
janeiro de 2009.

Não incidência-Contribuição Previdenciária

http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/Leis/Ant2001/lei821291.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/LeisComplementares/2006/leicp123.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/LeisComplementares/2006/leicp123.htm


Coordenação de Contabilidade e Custos Coordenação-Geral de Finanças Subsecretaria de Planejamento e Orçamento/SE

Instrução Normativa nº 971/2009

Dos Cadastros
Art. 19 (...)

Ä4º Osórgãosda administração pública direta, indireta e as fundações
de direito público, bem como as demais entidades integrantes do
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal -
SIAFI, que contratarem pessoa física para prestação de serviços
eventuais, sem vínculo empregatício, inclusive como integrante de
grupo-tarefa, deverão obter dela a respectiva inscrição no INSS,como
contribuinte individual, ou providenciá-la em seu nome, casonão seja
inscrita.

O órgão ou a entidade integrante do SIAFI deverá recolher os valores
retidos com basena nota fiscal na fatura ou no recibo de prestaçãode
serviços, respeitandocomodata limite de pagamentoo dia 20 (vinte)
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Instrução Normativa nº 971/2009

do mêssubseqüenteaoda emissãoda nota fiscal,da fatura ou do recibo.
(Alterado pelaMPnº 447/ 2008 convertida na Lei 11.933/ 09)

Pessoa Jurídica
Recolhedor: CNPJda Empresa
Código: 2640 –Contrib/ Retidapelo órgãoPúblico/ Fatura
Pessoa Física (Parcela do Empregado + Parte Patronal)
Recolhedor: CNPJda UG(Detalhamentona GFIP)
Código: 2402 –Orgãosdo PoderPúblico–CNPJ

Obs.: Informação dos valores retidos na GFIP, que deve ser enviada
mensalmente.
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Recolhimentos Fora do Prazo

Art. 35. da Lei nº 8.212/ 91 - Osdébitos com a União decorrentes das
contribuições sociaisprevistas nasalíneasa,b e c do parágrafoúnico do
art. 11 destaLei, dascontribuições instituídas a título de substituição e
das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidadese fundos,não pagosnosprazosprevistos em legislação,serão
acrescidosde multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redaçãodada pela Lei nº
11.941, de 2009).

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da ReceitaFederal, cujos
fatos geradoresocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos
nos prazosprevistos na legislaçãoespecífica,serãoacrescidosde multa
de mora, calculadaà taxa de trinta e três centésimospor cento,por dia
de atraso.
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Recolhimentos Fora do Prazo

Ä1º A multa de que trata esteartigo serácalculadaa partir do primeiro
dia subseqüenteao do vencimento do prazo previsto para o pagamento
do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu
pagamento.

Ä2º Opercentual de multa a ser aplicadofica limitado a vinte por cento.

Ä3º Sobreos débitos a que serefere esteartigo incidirão juros de mora
calculadosà taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro
dia do mês subseqüenteao vencimento do prazo até o mês anterior ao
do pagamentoe de um por centono mêsde pagamento.
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Recolhimentos Fora do Prazo

ÅA UGFavorecidada Nota de Empenhoé a UGdo INSS(510001)

ÅNatureza de Despesa 33914716 ou 33914727

ÅA Fonte do Empenho de Multa deverá ser a mesma do Empenho
Principal
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2682        CONTRIB RET S/A NF/FATURA PRESTADORA SERV-CEI                   

2704        COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL - CEI                         

2712        COMERC PRODUCAO RURAL-CEI-PAG EXCL OUTRAS ENT                   

2801        RECLAMATORIA TRABALHISTA - CEI                                  

2810        RECLAMATORIA TRABALHISTA-CEI-PAG EXC OUT ENT                    

2852        ACORDO COMISSAO CONCILIACAO PREVIA-CEI                          

2879        AC.COM.CONC.PREVIA EXCL.OUT.ENTID/FUNDOS-CEI                    

2909        RECLAMATORIA TRABALHISTA - CNPJ                                

2917        RECLAMATORIA TRABALHISTA-CNPJ-PAG EXC OUT ENT                    

PF1=AJUDA PF2=DETALHA PF3=SAI PF7=RECUA PF8=AVANCA PF12=RETORNA 
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SIAFI2015-TABAPOIO-TABCODPAG-CONCODPAG (CONSULTA CODIGO PAGAMENTO GPS)_____

28/05/15  09:42                                      USUARIO :                                                               

CODIGO DE PAGAMENTO  : 2640                                              

TITULO: CONTR RETIDA NF/FATURA PELO ORGAO PUBLICO         

TIPO CONTRIBUINTE PGTO.   : 1   - CNPJ                                        

VALOR DO INSS  : 1   - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO                   

VALOR DE OUTRAS ENTIDADES : 2   - PREENCHIMENTO PROIBIDO                      

VALOR ATM/JUROS/MULTA          : 0   - OPCIONAL                                    

VENCIMENTO DIA UTIL  : A   - ANTERIOR                                    

MES DE COMPETENCIA   : 001 - JANEIRO A DEZEMBRO E 013                    

ANO DE COMPETENCIA  : 001 - MAIOR OU IGUAL A 1966                       

COMPETENCIA ANTECIPADA  : 2   - SOMENTE 13 E DENTRO DO PROPRIO EXERCICIO    

CAIXA     : 0   - CUSTEIO                                     

USO SPB     : S   - SIM                                         

EXIGE EMPENHO    : S   - SIM                                         

OPERACAO INTERNA  : N   - NAO  UTILIZACAO EM GPS       : S - SIM      

PERMITE PGTO FIES   : S   - SIM  PERMITE PAGTO EM ATRASO : S - SIM  

PF1=AJUDA PF3=SAI PF12=RETORNA  

Códigos de Pagamento (>CONCODPAG)
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Retenção da Contribuição Previdenciária

TABELA VIGENTE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Tabela de contribuição dos segurados empregados,empregado doméstico e
trabalhador avulso,parapagamentode remuneraçãoa partir de 1º de janeiro de
2018.

Salário de contribuição(R$) Alíquota para fins de recolhimento 
ao INSS(%)

Até R$ 1.693,72 8%

de R$ 1.693,72 até R$ 2.822,90 9%

de R$ 2.822,90  até R$ 5.645,80 11%
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Comparativo DARF x GPS

DARF GPS

Recolhimento PJ até o 3º dia útil da 

semana subsequente. 

Até o dia 20 do mês 

subsequente ao da 

emissão da Nota Fiscal.

Alíquotas PJ tabela da IN 

1234/2012.PF tabela do 

IRRF

PJ 11%

PF 11%(verificar teto) 

Patronal 20%.

Códigos 0588 ïPF sem vínculo(PF) 

0561- PF Trabalho 

Assalariado(FOPAG) 

6190- PJ serviços (CNPJ

Empresa)

PJ -2640-PJ-CNPJ 

Empresa 

PF-2402-PF-CNPJ da UG.
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Retenção/Recolhimento de Tributos
no SIAFI WEB (Exemplo: GPS)
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Coordenação de 
Contabilidade e Custos 

Setorial Contábil MEC - UG 
(150003)

Dúvidas, críticas e sugestões, entrar em contato 
por comunica SIAFI (UG 150003)

OBRIGADO!


